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O presente Parecer examinará as contrarrazões apresentadas pela sociedade de advogados Zandonade Cani Gama Advogados em face dos Recurso interpostos por diversas licitantes, referentes à análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021, acerca da aceitação de atestados de capacidade técnica assinados digitalmente/eletronicamente, em cópia ou sem delimitação da área de atuação/área.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição das contrarrazões ocorreu dentro do prazo definido no item 18.4 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.4.	Ocorrendo a interposição de recursos os demais licitantes serão informados por meio de comunicação eletrônica (e-mail) para, se assim desejarem, apresentarem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com início imediatamente após o esgotamento do prazo recursal.


Diante da previsão do Edital, verifica-se que as contrarrazões são tempestivas.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA VEDAÇÃO EXPRESSA À APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA ASSINADOS DIGITALMENTE/ELETRONICAMENTE, EM CÓPIA OU SEM DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ATUAÇÃO/ÁREA.

O escritório Zandonade Cani Gama Advogados expõe em suas contrarrazões que diversas sociedades licitantes pleitearam em seus recursos a aceitação de atestados de capacidade técnica assinados digitalmente/eletronicamente, em cópia ou sem delimitação da área de atuação/área, o que não merece prosperar, alegando, em síntese, que o Edital previu expressamente a forma em que deveria ser apresentado o atestado e que em todas ocasiões a Comissão esclareceu as exigências editalícias de reconhecimento de firma das assinaturas e necessidade de que constasse a especificação da área de atuação pretendida, bem como que  o artigo 17 da Lei 14.063/2020 não obriga o ente público a disponibilizar mecanismos de comunicação eletrônicas em todas as hipóteses de interação com pessoas naturais ou jurídicas.

Após análise de todos os recursos interpostos com fundamentos ora alegados, bem como da presente manifestação, entende a Comissão que assiste razão às contrarrazões ora apresentadas e que os recursos não merecem prosperar nesses pontos específicos, conforme abaixo justificado.

O Edital de Licitação n.º 005/2021, no item 25.4, é claro ao vedar a apresentação de documentos com assinatura digital, a seguir transcrito:

25.4. Tendo em vista que os processos administrativos do BANESTES tramitam em meio físico, não serão admitidos documentos e declarações assinados eletronicamente nem assinados digitalmente (através de Certificado Digital E-CPF ou E-CNPJ).
   
Inclusive, na fase de pedido de esclarecimentos e impugnações a equipe técnica manifestou-se informando que não seriam aceitos quaisquer documentos assinados eletronicamente.

Assim, verifica-se que o instrumento convocatório prevê expressamente que não serão aceitos documentos assinados de forma digital ou eletrônica, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes:

Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Salienta-se também que os documentos assinados digitalmente quando impressos perdem a(s) assinatura(s) e a princípio não deve ser impresso. A validação depende de manter o documento em formato digital, o que era vedado no Edital.

Ademais, no próprio Anexo V – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica constaram as seguintes observações quanto a necessidade de reconhecimento de firma e não aceitação do documento assinados de forma digital ou eletrônica:

OBSERVAÇÕES:
1. A declaração de capacidade técnica deve ser expedida pela empresa emitente em papel timbrado que a identifique, devendo ser assinado pelo(s) signatário(s) devidamente identificado(s) com nome(s) completo(s) e cargo(s) com reconhecimento de firma.
2. As Sociedades de Advogados que prestam ou já prestaram serviços ao Sistema Financeiro Banestes poderão solicitar a emissão da declaração de capacidade técnica do Banco através do e-mail banestesjuridico@banestes.com.br.
3. Nas declarações que forem emitidas pelo próprio Sistema Financeiro Banestes não será exigido o reconhecimento de firma. 
4. Não serão aceitos documentos assinados de forma digital ou eletrônica.

Quanto à exigência de especificação da área de atuação, o item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida, sendo também responsabilidade do escritório comprovar a prestação de serviços na área de atuação pretendida.

Assim, as decisões da Comissão pautaram-se no princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Acerca desse princípio, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


[bookmark: _GoBack]Dessa forma, acatar a argumentação das sociedades recorrentes nos pontos ora analisados implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto aos requisitos necessários do atestado de capacidade técnica.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que assiste razão às contrarrazões apresentadas pela sociedade Zandonade Cani Gama Advogados.

Vitória/ES, 10 de fevereiro de 2022.
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11.2 A melhor técnica sera avaliada individualmente para cada area de atuagdo, seguindo os.
seguintes quesitos:
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